
VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 98, DE 2021
Mensagem A-nº 119/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 29 de outubro de 2021

Senhor 1º Vice-Presidente,

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 98, de 2021, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.113.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza a criação, em caráter permanente, do “Conselho Estadual para Estudos de Viabilidades e Interesses Municipais para Instalação de Unidades Prisionais no Estado”, estabelece a composição do referido colegiado, a duração da participação dos seus integrantes e sua forma de indicação (artigos 1º, 2º e 3º). Impõe, ainda, obrigações para as Regiões Administrativas do Estado, que deverão manter cadastros dos municípios interessados na instalação de unidades prisionais (artigo 4º), dispondo, também, que os critérios de definição de instalação de unidades prisionais são únicos e exclusivamente técnicos (artigo 5º). Prescreve, ademais, que o Governo do Estado deverá apresentar em audiência pública relatório com suas intenções para o modelo de unidade prisional que pretende instalar, no qual conste o grau de periculosidade dos detentos e indicação de disponibilidade imediata de contrapartidas em investimentos para evitar os impactos com o estabelecimento da unidade prisional (artigo 6º).

Associo-me aos objetivos do Legislador, por reconhecer a importância do aprimoramento da atuação da Administração Pública. Todavia, por não se compatibilizarem integralmente com a ordem jurídica vigente, deixo de sancionar os artigos 2º a 6º da proposta, como passo a expor.

A instituição de programas públicos para a organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, como pretende a iniciativa, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observadas as disponibilidades orçamentário-financeiras. 

Assim,  a decisão sobre a composição do mencionado Conselho (artigos 2º e 3º) e a atribuição de obrigações aos seus integrantes e a outros órgãos da Administração (artigos 4º a 6º) se inserem no âmbito da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a criação, a organização e o funcionamento de órgãos da Administração Pública (artigo 84, incisos II e VI, da Constituição Federal; artigo 47, incisos II, XIV e XIX, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei, quando essa for necessária (artigo 61, II, alínea “e” da Constituição Federal).

Esse entendimento está consagrado no Supremo Tribunal Federal, como se pode apreender das ADIs nº 1.144, 2329 e 2730.

Nesse cenário, os artigos 2º a 6º da proposta ostentam vício de inconstitucionalidade por contrariarem normas que delimitam a atuação parlamentar, colidindo, em consequência, com o princípio da separação e harmonia dos Poderes, insculpido no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Fundamentado nestes termos o veto que oponho aos artigos 2º a 6º do Projeto de lei nº 98, de 2021, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Carlão Pignatari – PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Wellington Moura 

Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado

